
PARECER N.°                      , DE 2017.
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 635, DE 2015.

Dá lavra do nobre deputado Chico Sardelli, a propositura em análise visa obrigar as empresas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados a disponibilizar em seu sítio eletrônico a declaração de quitação anual de débitos aos consumidores.


Em pauta nos termos do item 2, parágrafo único doa artigo 148, do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, realizadas no interregno dos dias 11 a 15/05/2015, não sendo alvo de emendas ou substitutivos.


Encaminhado que foi à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos de legalidade, constitucionalidade e  juridicidade, recebeu daquele colegiado técnico parecer favorável, juntado às fls. 08 e 09.


Na continuidade do processo legislativo, foi o projeto de Lei encaminhado a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, Da Cidadania, Da Participação e Das Questões Sociais, tendo sido aprovado o parecer favorável em 01/06/2016.


Por despacho do Sr. Presidente a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Assuntos Econômicos para ser analisada quanto aos méritos que nos cabe.


Ao fazê-lo, verificamos que a medida é meritória, contudo, ao obrigar as empresas a disponibilizarem em sítio eletrônico declaração de quitação, acreditamos que iríamos onerar estas empresas que, em virtude da crise econômica que atravessa o País, já vem procurando cortar custos, inclusive com a demissão de funcionários.


Preocupa-nos que, com o aumento dos custos, os serviços das referidas empresas possam cair na qualidade, o que afetaria o consumidor diretamente, tendo como solução o aumento do valor dos serviços prestados para os consumidores.


Desta forma, com intuito de aprimorar o presente projeto, entendemos ser necessário a apresentação do seguinte:

Substitutivo:

Dê-se ao Projeto de Lei nº 635, de 2016, a seguinte redação:

Obriga as empresas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados a disponibilizar em seu sítio eletrônico a declaração de quitação anual de débitos aos consumidores.

A Assembleia Legislativa de São Paulo decreta:


Artigo 1º - Ficam as empresas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados obrigadas, mediante solicitação do consumidor, a disponibilizar por via eletrônica a declaração de quitação anual de débitos. 


§ 1º - A declaração deverá compreender os períodos solicitados pelo consumidor, até o limite que a lei vigente, determine a guarda dos mesmos pelo consumidor;


§ 2º - As prestadoras de serviços cumprirá a solicitação do consumidor em, no máximo, 10 dias úteis; 


Artigo 2º - Ficará a critério do Poder Executivo estabelecer as sanções pelo descumprimento da presente lei.


Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Diante do exposto, por resguardar os direitos do consumidor sem onera-los economicamente, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 635 de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

DeputadO HÉLIO NISHIMOTO
                      Relator
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